
Ano 2022 - n. 156 Campo Grande, segunda-feira, 15 de agosto de 2022 23

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

No relatório unificado de Exame Preliminar e de Manifestação Técnica de Ausência de Diligência
foi desenvolvida argumentação a fim de se demonstrar a inviabilidade do aprofundamento da
análise técnica (ID 12142026).
O Ministério Público requereu a elaboração do relatório conclusivo (ID 12143235).
3. Receitas (art. 36 da Resolução TSE Nº 23.546/2017
(...)
3.1. A conta foi apresentada zerada.
4. Despesas (art. 36 da Resolução TSE nº 23.546/2017
(...)
4.1. A movimentação financeira está relacionada a prestação de contas da Eleição/2020, objeto de
processo próprio.
4.2. Com exceção da Conta Bancária n. 489107, as demais constam do SPCE da Eleição/2020.
5. Respostas ao Relatório de Diligências e Inconsistências Caracterizadas
5.1. Não houve diligência.
6. Histórico de Análises e Julgamentos
Apresenta-se histórico de análises e julgamentos do partido:
(...)
6.1. Não identificamos pedidos de regularização de contas não prestadas referentes as contas
anual e eleitoral de 2018.
7. Recomendação de Julgamento
Diante do exposto, recomendamos a aprovação da conta.
(...)
7. De igual modo, registra-se que a Procuradoria Regional Eleitoral, também se manifestou pela
aprovação das contas, aduzindo que:
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988), ao tratar dos Partidos Políticos,
estabelece no art. 17, inciso III, o dever de prestar contas à Justiça Eleitoral. Referida obrigação
também é reforçada pelo art. 32 e ss. da Lei dos Partidos Políticos (n. 9.096/1995), que detalha o
procedimento de prestação de contas, prevendo, inclusive, sanções ao descumprimento da
legislação eleitoral.
Conforme manifestações da Seção de Contas Eleitorais e Anuais (SCEA), verificou-se a
inexistência de qualquer operação de receita ou de despesa irregular. Assim, não subsistindo
irregularidades a serem sanadas e acompanhando o Relatório Conclusivo, as contas devem ser
aprovadas.
Ante o exposto, a PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL em Mato Grosso do Sul se
manifesta pelo julgamento das contas apresentadas pelo ÓRGÃO DE DIREÇÃO ESTADUAL DA
DEMOCRACIA CRISTÃ - DC/MS, referentes ao exercício financeiro de 2020, como APROVADAS,
nos termos do art. 45, inciso I, da Res. TSE n. 23.604/2019.
8. Por conseguinte, adoto como razões de decidir o teor dos supracitados pareceres, técnico e
ministerial, para, com resolução de mérito, julgar aprovadas as contas prestadas pelo ÓRGÃO DE
DIREÇÃO ESTADUAL DA DEMOCRACIA CRISTÃ - DC/MS, referente ao exercício financeiro de
2020, com fundamento no art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.604/2019 e art. 487, I, do CPC.
9. Registre-se. Publique-se. Arquive-se.
Campo Grande - MS, .data da assinatura digital
Dr. DANIEL CASTRO GOMES DA COSTA
Relator
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PROCESSO
: 0600773-85.2022.6.12.0000 REGISTRO DE CANDIDATURA (Campo Grande - 
MS)

RELATOR : GABINETE DO JUIZ DA CLASSE ADVOGADO 1
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL

REQUERENTE
: ORGAO DE DIREÇÃO ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM 
SOCIAL - PROS/MS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
EDITAL DE PEDIDO DE REGISTRO COLETIVO
O Excelentíssimo Senhor Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, Presidente deste
Tribunal Regional Eleitoral, no uso de suas atribuições, faz saber aos(às) interessados(as), que
foram requeridos pelo(a) 90 - PROS os registros de candidaturas às Eleições de 02/10/2022,
abaixo relacionados:

CARGO: DEPUTADO ESTADUAL

NúmeroNome Opção de nome Nº do Processo

90000 CLAYTON RODRIGO DE SIQUEIRA CLAYTON SIQUEIRA
0600777-
25.2022.6.12.0000

90123
FRANCISCO LUCIANO MOURA 
NEVES

LUCIANO KERSTING 
GUGU

0600776-
40.2022.6.12.0000

90790
JONAS HENRIQUE NOGUEIRA E 
SILVA

JONAS NOGUEIRA
0600775-
55.2022.6.12.0000

90444 JURANDIR RADIGHIERI JURA DO LEON
0600774-
70.2022.6.12.0000

90013 LUZIA PEREIRA DA SILVA LUZIA PEREIRA
0600779-
92.2022.6.12.0000

90033
MARY EMMILIM SANTOS DE 
ANDRADE

EMMILIM BLACK
0600778-
10.2022.6.12.0000

90008
MAURO WILSON AMORIM DE 
SOUZA

MAURINHO
0600781-
62.2022.6.12.0000

90111 RAYANE OLIVEIRA MOREIRA RAYANE GOUVEIA
0600780-
77.2022.6.12.0000

Nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 64/90, c/c 34, § 1º, II, da Resolução TSE nº 23.609
/2019, caberá a qualquer candidato (a), partido político, federação, coligação partidária ou ao
Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste edital, impugnar, em
petição fundamentada, o(s) pedido(s) de registro de candidatura(s).
No mesmo prazo e forma, qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá dar notícia
de inelegibilidade, nos termos do art. 34, § 1º, III, da referida Resolução.
Eventual impugnação/notícia de inelegibilidade ao registro de candidatura deverá ser apresentada
no Processo Judicial Eletrônico - PJE do respectivo candidato, escolhendo-se a opção do tipo de
documento - Impugnação.

Os documentos juntados deverão ser digitalizados pelo impugnante/noticiante no formato (.PDF),

http://www.tre-ms.jus.br/
009867661902
Realce



Ano 2022 - n. 156 Campo Grande, segunda-feira, 15 de agosto de 2022 25

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

Os documentos juntados deverão ser digitalizados pelo impugnante/noticiante no formato (.PDF),
podendo ter ou não o padrão PDF- A, porém, com reconhecimento ótico de caracteres (OCR), com
acesso através do sítio eletrônico PJE endereço .https://pje.tre-ms.jus.br/pje/login.seam
CAMPO GRANDE, 12 de Agosto de 2022
________________________________________________
PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente TRE/MS
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PROCESSO
: 0600782-47.2022.6.12.0000 REGISTRO DE CANDIDATURA (Campo Grande - 
MS)

RELATOR : GABINETE DO JUIZ DA CLASSE ADVOGADO 1
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL

REQUERENTE
: ORGAO DE DIREÇÃO ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM 
SOCIAL - PROS/MS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
EDITAL DE PEDIDO DE REGISTRO COLETIVO
O Excelentíssimo Senhor Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, Presidente deste
Tribunal Regional Eleitoral, no uso de suas atribuições, faz saber aos(às) interessados(as), que
foram requeridos pelo(a) 90 - PROS os registros de candidaturas às Eleições de 02/10/2022,
abaixo relacionados:

CARGO: DEPUTADO FEDERAL

Número Nome Opção de nome Nº do Processo
9064 AIRTON FARIAS DA CONCEIÇÃO CAPITÃO AIRTON 0600785-02.2022.6.12.0000

9009 DÉBORA QUIRINO DÉBORA IBRAHIM 0600783-32.2022.6.12.0000

9077 EDSON DOS SANTOS FIDELIS EDSON FIDELIS 0600784-17.2022.6.12.0000

9099 RAQUEL DE OLIVEIRA VONSOSKI RAQUEL VONSOSKI 0600786-84.2022.6.12.0000

9000 RAUNI TARTARI GUIMARÃES RAUNI GUIMARÃES 0600787-69.2022.6.12.0000
Nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 64/90, c/c 34, § 1º, II, da Resolução TSE nº 23.609
/2019, caberá a qualquer candidato (a), partido político, federação, coligação partidária ou ao
Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste edital, impugnar, em
petição fundamentada, o(s) pedido(s) de registro de candidatura(s).
No mesmo prazo e forma, qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá dar notícia
de inelegibilidade, nos termos do art. 34, § 1º, III, da referida Resolução.
Eventual impugnação/notícia de inelegibilidade ao registro de candidatura deverá ser apresentada
no Processo Judicial Eletrônico - PJE do respectivo candidato, escolhendo-se a opção do tipo de
documento - Impugnação.
Os documentos juntados deverão ser digitalizados pelo impugnante/noticiante no formato (.PDF),
podendo ter ou não o padrão PDF- A, porém, com reconhecimento ótico de caracteres (OCR), com
acesso através do sítio eletrônico PJE endereço .https://pje.tre-ms.jus.br/pje/login.seam
CAMPO GRANDE, 12 de Agosto de 2022
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